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O LUGAR DA FILOSOFIA NOS CIJRRíGULOS

DO ENSINO SECUNDÁRIO EM PORTUGAL

Artur Manso

Mas abre os olhos e uê o so/,

E jti nao pode penstxr em nttdll,

Porque a h.tz do soluale mdis que os pensamentos

De todos osflósofos e de todos 0s ?letrtr
Argrnro Casrno

Os poet,zs misticos sào flósofos doentes,

E os f lásofos sao homens d.oidos

Alspnro Ce.rino

d PROBLEMÁTICA
tSáo 

várias as épocas posreriores ao triunfo da

nrentalidade cicntí6co-po:itivista em quc rem

ãumentado o sentimento antifilosófico quase

sempre tendo pol' base o carácr€r especulari-
iío dos ensinamentos da 6iosofia. Apesar de a

UNESCO desde a sua primeira Conferência
de 2 de novembro de 1946 até à acrualidade,
pugnar por um ensino universal da filosoÂa,
já foram muiras as tenrarivas de eliminaçáo da

mesma nos currículos oficiais em Portugal. Ao
rornar-se optativa no 120 ano, acabou por, nes-

se nível, passar o seu ensino a ser residual e ac-

rualmente, o rempo lectivo nos 10o e 110 anos

pode ser, por opçáo de cada escola, reduzido de

i80 para 120 minutos semanais. O ensino da

filosoÊa no ensino secundário, depende, assim,

da maior ou menor predisposiçáo filosófica que

ma.c, c"d, época e prevalece no desenho cur-
ricular que âcentue a formaçáo exclusivamente

tecnoÇrátiÇa, com a preocr.rpaçáo de produzir

para ter, relativizando o ser, vertente estâ enfâti-
zada pela UNESCO, mâs desprezada pela gene-
ralidade das políticas educativasr.

t,ÁRt0s sÉclJLos uM PRoPoslTo,

OUT A TILOSOFIA SEJA ÚTII

À roucnÇÃo PoRTUGUESA

Vem cle há muiro a relaçáo da ecl-Lcaçáo por-
tugllesa com o ensino da 61osofia. Os jesr-rítas

pelo meio clo século XVI e durante os 200 anos

seguinres, dominaram as instituiçóes de ensino
nacionais, para as quais, nâruralmenre, traçavam
os plalos de estudo. A conscante no ensino da 6-
losoÊa de que Portugal é exemplo, deve-se a este

esforco inicial. Como se compreende, durante
este Iargo período, o ensino era teórico e no que
à ÊlosoÊa diz respeito, conrinuâram, tranqui-
lamente, a adoptar as metodologias de ensino-
-aprendizagem medievais: a lectio e a dispuct/ttil,
com a total rejeiçáo <1o experimentalismo. Era
Lrm ensino filosófico com um caráter fortemente
metafísico, náo se preocupando minimamente
com o d.se.wolwimenro do espírito crítico e a

prática reflexiva autónoma. Durante séculos,

I O rcor progrmrádco do ensino público da FilosoÂa em Por-

tuga1, desde o seu início aré à acrualidade, pode ser conÊrido
em Mesquira. Arronio Pcdro ,3{ Ferreira, Muia Luisa (coord.)

Q0l4). Ensino ptiblta /,á Filosofa. Perspeaiua progtunriticas e

idulógtcn. Lisboa: Centro de Filosofia da Universidade de Lisboa.
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entáo, â Êlosofia teve vocaçáo essencialmente

teológica e sendo o reposirório de diversos sabe-

res era natural que gozasse de um grande estatu-

to na maneira como se distribuíam e ensinavam

os conhecimentos de disdnta ordem.

PRIMEIRO ASSATTO, DO CON1lECIMENTO

CETTSTE À RTNTIOROT TERRTSTRE

Foi já em pleno iluminismo que Luís António
Verncy (17).3-1792) to Wrdadeiro mérodo de

estudar (1746) profere uma cerrada crítica ao

ensino aristotélico-escolástico e passadista da

filosoÊa que se ensinava em Portugal e de certo

modo em toda a Er-rropa culta. Por isso sugeriu a

alteraçáo dos seus conteúdos e recomendou que
o seu ensino e aprendizagem decorresse durante
dois anos em que teria o esraruro de disciplina
obrigatória e propedêutica para ingressar no en-

sino superior. O estudo da Lógica, Geomerria,
Aritmética e Álgebra, ocorreria durante o pri-
meiro ano, enquanro que no ano seguinte, se

ensinaria Geometria, FÍsica e Ética.
O Marquês de Pombai 0.699-1782), em 1759
iniciou uma grande refor-ma educativa, expul-
sando os jesuítas e invesrindo fortemente no
ensino das ciências. O ensino especulativo náo

entreva nos planos do déspota, mas a verdade é

que mesmo perdendg o vigor cle outrora, a filo-
soÊa e o seu ensino manteve-se nos currículos
escolares. Em tal ambiente, como seria natural,
esmoreceu o ensino da Filosofia, sem, contu-
do, ter sido eliminado. Aliás, quando em 1772
promoveu a reforma da instruçáo elementar,
tornou obrigatório o ensino da Êlosofia duran-
te um ano, em que se previa ensinar Lógica e

Ética, saberes obrigatórios para aceder a todo
o ensino superior, tendo, ainda, para facilitar
a implementaçáo da nova polírica, encerrado a

Faculdade de Artes e, no seu lugar criou a Fa-
culdade de Filosofia.

Quando D. Maria I (1734-1816) sucedeu a

seu pai D. José, no que à Êlosofia diz respeito,
preocupou-se em que o seu ensino se cenrrasse

nos conventos, o que naturalmente, tem qLre ser

visto conro um revés do que ia acontecendo.
Com a monarquia liberal, Passos Manuel
(1801-1862), criou, no ano de 1836, o ensino
secundário em Portugal segund.o o modelo

ll' 2l - 1o Srursinr 201t

napoleónico, fazendo-se sentir a partir daí a in-

fluência francesa naorganizaçâo das escolas por-

ruguesas, tendo a fiiosofia conquistado de novo

um lugar importante no novo cenário.

STGUiID() CÍtMBATE, () CITNTISM()

POSITIVISTA E A IDEIA OUE O }lOMEM

SE BASTA A SI MTSMO

De meados d., seculo X]X aré ao seculo )C( o

cnsirro da âloso6a nos liceus pâssou x ocupar o!
dois ulrimos anos da formaçáo, mesmo que À

política educativa plasmando o que se passavâ

na Europa culta, se orientasse pelo positivismo e

incentivasse o ensino das novas ciências como a

Psicologia, Sociologia, Biologia.
lVÍais perto da mudança de século, em 1890, e
publicado um curioso ensaio da autoria de José
de Sousa, inritulado lVotas de pedagogia philoso-
phica, escrito que se assume como um proresro

contra a forma como se organizava o ensino
em Portugal. Aqui trata das bases científicas da

pedagogia moderna, recorrendo a Comre e a

Spencer e considerando que os diversos coúe-
cimentos interagem para o conhecimento Ênai

do homem, dedica o capítulo M ao lugar que a
Íjlosofia ocupava na insrruciro secundária, refe-

rindo ser um acro de caridade retirar dos liceus

o seu ensino, pois com (qre nome. en5inava-se
"aos alunos, com essa mascâra, uma coisa âlheia

a todos os trabalhos dos grandes fiiósofos moder-
nos", leia-se os pensadores de índole positivisrâ,
e entáo, "Pela rranscendêncía que a caracteriza a

ÊiosoÊa deve ser banida dos liceus", ironizando.
ainda, que a substituam por "aulas de ginástica,
o que é duplamente vantajoso: 1o porqr-re alivia o

espírito de coisas por sua natureza incompreensí-
veis; 2" porque fortalece os músculos [...] subs-

tituir a filosofia dos liceus pela ginástica [...] era

já por si um acto de profunda moral e higiene.
Porque se uma enfraquece o espirito, a ourra for-
talece o corpo, e o ideal será, como diziaJuvenal:
Mens sana in corpore srtt2o".) A mentalidacle po-
sitivista que reinava em Portugal, náo era nada

meiga para a soblevivência do ensino cla fi1oso6a
tal qual como se ia fazendo.

2 Cf Sousa. José de (1890). Noras de pedagogia philosophxa
Lisboa: AdolÍho, tr4odesro & C.",pp. 154-156.
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No final do século XIX Jaime i\4oniz (183--

1917), decretou umâ reforma do ensino em Se-

tembro de 1895 e aPesar da mentalidade ânti-

-ÊlosóÍica reinante, conseguiu que o estudo da

filosofia se orientasse Para as áreas da Psicologiir,

Logica, Ética e Metafisica. Mas os opositores

náo davam tréguas e logo no princípio do século

XX, na mesma exaltaçáo em torno do cientismo

positivistâ, fbi a vez cle Marnoco e Sousa, em

1903, a propósito de uma investigaçáo ao Liceu

de Lisboa, 
'tecer várias críticas sobre a reforma

da Instruçáo secundária, tornando pública a sua

opiniáo contestatária sobre â permanência do

ensino da fiiosofia nos liceus e tal como outros

autores que perseguiam os mesmos ProPósitos,
indicavam pala o seu lugar o Ensino Moral e Cí-

vico'. Note-se que sustenta a sua Posicáo com o

fàcto de a Alernanha ter abolido o seu ensino nos

liceus em 1892, o mesmo acontecendo com ou-

tros países como a Bélgica, Holanda, Dinamarca

e Noruega. Parcialmenre estes críticos levaram

os seus intentos a bom porto, pois a disciplina

de filosoÊa rnanteye-se no currículo liceal, mas

o seu horário foi reduzido. Convém realcar que

por esta altura o estudo da Êlosofia só era obriga-

tório nos cursos de letras, passando o seu ensino,

em 1917, a ser também obrigatório nos cursos

de ciências, tendo, no ano seguinte, 1918, o seu

programa de Í-orte orientaçáo positivista sido al-

terado, relevando agora o ensino da Lógica, Psi-

cologia, Moral, ao mesmo tempo que se excluíâ

o ensino da Gnosiologia e da Metafísica e no ano

imediatamente a seguir, em 1919, sofreu novos

ajustes, expurgando-o da forte vertente positivis-
ra, passando o seu ensino a umâ carga horária cle

rrês horas semanais. Portanto num curto espaço

de tempo, o ensino da filosofia nos liceus, conhe-

ceu altos e baixos signi6carivos.

âS BÉCADAS DA TRAN(IUITIt]AOE

Em 1930, já na vigência do Estado Novo

procedeu-se à reforma do ensino da Êlosofia

flos liceus inspirada nas Instruçóes francesas

de t925, as quais, por exemplo, proibiam que

] CL Sousa, lv{arnoco e (1903). "O Regimen de Instruçáo se-

ondária e os seus resulrad os" . Boletim da Direcçáo Geral de ins-

ruçáo Pública, ano II, fàsc. I-lV, Janeiro-Abril de 1903, Lisboa,

Ímpre rtsa Nacional, PP. l) e 4t.

rz, L',;i

o professor clitasse as sLlas instruçóes nas aulas

e instituía como método de eleiçáo, o método

socrático. Dezoito anos depois, em 1948, na

desisnada reforma Pires de Lima (1906-1970),

ajustada em 1954 e que se manteve em vigor

aé 1979, alargou-se o Programâ de filosofia,

passando o capítulo da psicologia e ocupar todo

o sexto ano. ManteYe-se a lógica formal aris-

totélica, aparecendo a teoria do conhecimento

separada da metafísica, enquento que o capítu-

lo da moral, pâssou â ter a desigr-raçáo de ética.

Acompanhando o progresso do conhecimento
'filosófico, a par dos novos recortes de análise do

rea[. introduzirL-se pele primeira vez um capítu-

lo sobre estética. Por esta altura, a filosofia no

liceu ocr,Lpava dois anos, o 6o e o 7.o. O primeiro
:rno de ensino era preenchido totalmente com

a psicologia, enquanto que no segundo ano se

estudava a lógica aristoréiica, a teoria do conhe-

cimento, a ética, a estéticâ e a metafísicâ, com

uma cargâ horária de 4 horas semânais. Desta

fbrma, o Estado Novo, quanto ao ensino da filo-
sofia, deixou que continuasse embrenhac{o num

classicismo enfadonho, pouco ou nada preocu-

pado com a reflexáo efir torno de um pensamen-

to mais actuâl, local e nacional. Os regimes tota-

litários nunca dariam poderes a uma instituiçáo
que combatesse a sua própria organizaçáo social

e política, mâs em nome do conhecimento,

também náo ostracizavam o ensino da filosofia,

desde que náo tratasse de questóes de essência

politica, que consideravam como útil a uma boa

formaçáo humana. A ÊlosoÊa que se aceitava

era aquela que se atinha o meis possível à histó-
ria das ideias que veiculava e ao afastamento de

qualquer tomada de posiçáo sobre as escolhas da

organizaçáo social e política em que laborava.

Curiosa-mente no ano de 1974, em consequên-

cia do período revolucionário iniciado em 25 de

Abril, surgiu umâ nova reforma curricuiar, que

apenas fez pequenos ajustes sem grande critério,

incluindo a psicologia como um capítulo da â-

losoÊa. Os quatro ou cinco anos que se segúram

à revoluçao, são marcados por um ensino eráti-
co e desarticulado, vindo a reforma curricular de

1978179. a inrroduzir pequenos âiustes nâ ente-

rior retirando psicologia do seio da 6losoÊa, cons-

rituindo-a como urlrâ disciplina independente.
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Só em 1979i80 o ensino da ÊlosoÊa veio a ser

alterado de Êorma profunda, passando a ser Par-
te integrânte e obrigatória da formaçáo geral dos

novos currículos ao longo do 10." e 11." anos,

com ume cârgâ de 3 horas semanais. A nova ver-

sáo programática continuará a ter a in{luência

do modelo francês que entendia dever ensinar-

-se a Êlosofia como um diálogo entre a acçáo

e o conhecimento, colocando no currículo do

10." ano a componente da acçáo e no 11.o ano â

probiemática do conhecimento.

O TERCEIR(l REC(}IITRÍl. PET(l FIM

OEFINITIVO DO E}ISINO DA TILOSOFIA

Se a revoluçáo tendia a serenar, o mesmo náo

aconteceLr com o ensino da filosofia que pelo

seu carácter especulativo, no alvor da cultura
tecnológica e tecnocrática, começa a ser consi-

derado pouco útil, ganhando novo folgo a ideia

de que há conhecimentos úteis e conhecimentos

fúteis, na senda, aliás, da herança do cienrismo

positivista, fortemente preocupado com o fazer

em detrimento do pensar, sentirnento que leva a

um aumento de contestaçáo ao ensino obrigató-
rio desta disciplina. Em França, berço das ideias

pedagógicas que Porrugal impoltava, âpenas se

ensinava Êiosofia no úlrimo ano do ensino uni-
ficado. Foi exatamente neste ambiente pouco fa-

vorável ao estudo filosóÊco que a discussáo em

torno da reforma curricular iniciada na rransiÇáo

da década de 1980 para a de 1990, gerou gran-
de controvérsia sobre a conrinuidade do ensino
da Filosofia no ensino secundário porruguês. Os

responsáveis pela reforma pretendiam subsriruir
a Êlosofia por Llma disciplina designada Histti-
rirt das ldeias e da Cuhura, intencáo íorremente
contestada pelos professores de âlosofia de todos
os níveis de ensino e, em consequência, abanclo-

nada pelos decisores políticos. A esta renrariva

de anulaçáo da Âlosofia dos currículos do ensino

secundário, náo será estranha uma certa menra-
lidade cientí6ca que gostaria de ver substituíclo
de uma vez por todas o conhecimento filosóÊ-
co pelo conhecimento sociológico. As similitu-
des com o debate ocorrido sobre o mesmo rema
em 6ns do século XIX inícios do )C(, sáo aqui
bem evidentes. Novamenre o ensino da filosofia
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prevaleceu e, em 1991, foi, entáo, aprovado um

novo programa que registou várias mudanças, a

começff pela designaçáo que Passotl a ser Intro-

duçáo à Filosofia, abrangendo os i0.o e I 1.o anos

com uma carga horária de 3 horas semanais, apa-

recendo a designaçáo de filosofia aPenas no 12.o

ano. De relevar ainda a recomendaçáo Para o uso

da tradiçáo especulativa portuguesa, ou seia' Para

a importância de se ensinar uma âlosofia com

contornos nacionais, ou uma filosofia situada.

O programa que está em vigor conheceu ho-

mologaçáo a 22 de Fevereiro de 2001 e contém

conteúdos semeihantes aos do anterior, quer no

10." quer no I 1." 
".ror. 

É, assim, uma reformu-
1açáo do Programa de Introduçao à Filosofa que

tinha sido aprovado em Julho de i991, desta-

cando-se qr-re a disciplina retorna à designaçáo

de Filosofia. As inovaçóes sáo mais de procedi-
mento do qr-re de conteúdo, por exemplo, a nível

de 10.o ano a unidacle da Estética e da Reiigiáo,

que eram ambas obrigatórias, passaram, agora.

a ser facllltativas, ficando a opçáo por cada uma

delas, de ano parâ ano, a ser responsabilidade de

cada professor e escola. O mesmo se passando

em relaçáo ao 1 1.o ano com as unidades previs-
tas parâ a lecionaçáo dos pontos programáticos

Temas e Problemas da Culrura CientíÊco-Ttc-
nológica e da Unidade Final designada Desafios

e Horizontes da Filosofia, onde se sugere a esco-

lha de um dos seguintes temas: 1. A Êlosofia e

os outros saberes; 2. A fiiosofia na cidade; 3. A
filosofia e o sentido.

A filosofia no 12.o ano de escolaridade já há mui-
tos anos qLre passoll a ser opcional, nem sequer

sendo obrigatória para quem quer entrar em Êlo-
so6a e a consequência é qr.re a frequência é limira-
da à escolha e esta é muito diminuída ou residual.

Mais recentemente, a ÊlosoÊa viu a possibilidade

de a clirecçáo das escolas gerirem a sua carga horá-

ria, prevendo, se essa for a vontade dos órgáos res-

pectiyos, reduzir o rempo lectivo nos 10.o e 1 1.o

anos de 180 para 120 minutos, alocando esses

60 minuros à educaçáo matemárica ou outra. Tal

prática já se tornou tradicáo num grande número
de escolas sempre no senrido de ver diminuída ou
atenuada a sua presença nos currículos escolares,

naturalmente em beneÍlcio daqueles que sáo con-

siderados os conhecimentos úteis.
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coNTuD0 a HLoSoHA RtslsTt...
E A UNTSCO RECON}IECE A SUA UTILIDADT

Os Estados, náo raras vezes, usâm a ÊlosoÊa para

forta.lecer um pensamento oÊcial, nomeadamen-

re nos câpírulos que tratam dos valores ético-po-

lÍticos e da formaçáo de uma consciência demo-

crática. A filosofia serve também para justiÊcar e

fortalecer a moral laica, pois a natural exclusáo

do sistema educativo oÊcial da educacáo mora.l e

religiosa que cumpria essas funçóes. a isso obriga.

É Fá.ii .onr,rrar que quanto maior é â satisfaçáo

material dos indivíduos e dâs sociedades, maior

é, também, a rejeiçáo de um pensamento mais

teórico que se debruce sobre a condiçáo huma-

na. Nestas épocas proliferâ, portanto, a atirude

antiÊlosóÊca. Em períodos de abundância, o

comum dos indivíduos tende a rejeitar qualquer

conhecimento especr.rlativo e pollco produtivo,
como aquele que a filosoÍia propóe.

A UNESCO desde a sua primeira Conferên-
cia, realizada na Sorbonne, a 2 de novembro
de 1946, numa epocâ em que era preciso re-

construir a humanidade após a hecatombe que

a guerra provocou, tem vindo â propor o ensino

universal da Êlosofia, inspirada, em parte, no

exemplo da longa tradiçáo desse ensino entre

nós. Esta organizacáo traça, aí, dois Êns à edu-

caçáo Íilosófica: i - procurar os insrruntentos
internacionais adequados para o avanço dos

estudos ÊlosóÊcos; 2 - por a filosoâa ao ser-

viço da educaçáo internacionai dos povos.a A
partir desta altura náo mais largou este pro-
pósito, mesmo que os estudos filosóficos e a

massi{icaçáo da educaçáo filosóÊca esteia mui-
ro lonse de estar gârântida. Nem em Portugal.

nem nas democraciad emergentes e por isso no

Prefácio ao Inquérito lançado pela UNESCO
em meados da década de 1990 centrado no
ensino da Êlosofia e educaçáo Êlosóâca, o di-
retor de entáo, Federico Mayor, enfatiza que a
contribuiçáo dos filósofos é essencial para com-

p.e.nder ô nosso presente e para construir as

nossas sociedades de amanhá (Cf . ibidem. p. 5).
Também o Relatório do ano de 2007 continua

I l)roit, Roger-Pol R. P. (1995). Philosophie et Démocrarie dans

h monde. [Jne Enquêtc de l'Unuco. Paris: Le Livre de Poche/

UNESCO, p. 28.
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preocupado com o ensino da 6losoÊa nos vários

nileis da educaçáo. A UNESCO rem a virtude,

no pós-guerra e passagem de diversos na regi-

mes autoritários à vigência democrática, se ter

empenhado em reabilitar o ensino da Êlosofia

recomendando a suâ obrigatoriedade em todos

os sisremas de educaçáo democráticos, tendo,

na Conferência Geral de 2005, para fortalecer

a sua posiçáo, proclamado o dia Munclial da Fi-

losoli:r, qLre se comemora no mês de Novembro.
Acredita a organizaçáo que ela será o motor de

aperfeiçoamento quotidiâno da democracia,

contribuindo para impedir as condiçóes de de-

senvolvimento de sociedades totalitárias que até

há bem poLlco tempo constituíam uma boa par-

te da Europa e do mundo.
Apesar dos alertas, em Portugal, como na maior
parte dos países, os decisores da política educati-
va alimentam o desinteresse pelo ensino da fiIo-
sofia. Em minha opiniáo um dos desafios atuais

da filosofia, prende-se com a justificaçáo da sua

utilidade enquanto saber reflexivo e crítico que

nunca poderá prescindir da tradiçáo, pois ao

contrário dos outros saberes, os problemas que

estáo na sua origem, têm a mesma validade hoje

qr-re aquela que tinhâm há vinte e cinco sécu-

los atrás. Enqr,ranto os outros saberes, nomea-

damente de índole cientíÊco e tecnológico, as

novas conquistals tornam obsoletas as realizaçóes

anteriores, no qlre à filoso6a diz respeito isso náo

se pâssâ. O indivíduo e as suas inquietaçóes sáo

o centro e a razâo de ser do conhecimento filo-
sóâco. É por demais evidente que nem a ciência

nem a técnica, só por si, trazem a felicidade ao

indivíduo. O bem-estar perene que a moderni-
dade anteviu, tem-se mostrado, com o passar do

tempo, uma verdadeira desilusáo, Só o fortaleci-
mento da consciência individual pode servir de

base efetiva ao conhecimento do ser humeno e a

Êiosofia, pelo seu caráter abrarigente e interdis-
ciplinar. tem um papel único no auxílio a cada

indivíduo que procura as respostas adequadas

aos problemas quc se consritue m como motiyo
da sua reflexáo. A filosoÍia continuará â ser um

imprescindível auílio para todos e por isso. en-

quanto houver Humanidade ela terá um lugar

de desraque que os responsáveis pelas políricas

educativas deveriam potenciar.
.,il



O indivíduo e as suas inquietaçóes sáo o centro e

a razâo de ser do conhecimento Êlosófico. Já era

assim antes dos estudiosos Êxarem a designada

atitude filosóÊca, na passagem da mencalidade

mítica para o conhecimento racional, como

continuârá a subsistir a mesma preocupaçáo

quando o indivíduo puder eventualmente vir a

ser um composto entre o humano e o arrificial,

ral como há algumas décadas os escritores de Êc-

cáo cientíiica e os realizadores cinematográficos

do mesmo género vêm antecipando e as novas

recnologias aplicadas ao quotidiano dos indiví-
duos, vêm realizando. Efectivamenre podemos

dizer que a Filosoâa é a Ciência do Homem e en-

quanto ta1, os problemas que a ocupam manter-
-se-áo atuais enquanto a existência for marcada
pelos dois mistérios em que se encontra envolvi-
da: o mistério do nascimenro e o da morte e nes-

re trânsito ela continuará a ser aquilo que sem-

pre foi: a tentativa de dar senrido à totalidade
das experiências a que cada indivíduo é sujeito.

Ao analisar os atuais progrâmas de âlosofia do
ensino secundário em Portugal, em contraponro
com as recomendacóes da UNESCO quanto à

universalizaçáo de uma educaçáo filosóÊca, ve-

riÊco haver Llma preocupacáo com a acenruada

disputa de território do conhecimenro teórico,
onde se inclui a filosofia, e do conhecimenro
cientíÊco, técnico e tecnológico que tende a

absorver todo o investimento em educaçáo. Em
Portugai, náo obstante todas as consideraçóes

feitas, a política educativa manrem o inreresse na

formaçáo humanística, mesmo que de forma ex-

plícita, os responsáveis governarivos incenrivem
as escolas a reduzir o seu ensino em detrimento
do ensino dos saberes cienríficos. Subtraem-se
tempos lectivos à Ê1oso6a para acrescenrar à ma-
temática e ciências, o que acenrua a distinçáo
entre saberes úteis e saberes fúteis.
Como portuguesest devemos estar gratos pelo
facto de o ensino da filosofia conrinuar a ser

obrigatório pelo menos nos 10.o e 11.o anos,

se assim náo fosse, nem esse pouco conheci-
mento os alunos poderiam adquirir. Veia-se o
que acontece no 12." ano, onde passou a ser

uma disciplina facultativa e porque deixou de

ser necessária a sr-ra frequência para entrar em
qualquer curso superior, nem sequer nos cursos
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de humanidades, incluindo o de fi1osoÊ4, a sua

frequência diminuiu imenso Porque pura e sim-

plesmente deixou de ser procurada.

A ANGÚSTIA DO NOSSO IEÍI|PO

E A (IN)UTILIDADE OA IILOSOFIA

O excurso aqui proposto náo pretende fazer

qualquer apologia ao ensino filosófico em detri-

mento de qualquer outra área de saber. Reco-

nheço que a defesa de qualquer um deles, desde

os mais científicos e tecnológicos aos mais hu-

manísricos e sociais, é perfeitamente legítima.

Pretendi apenas enfattzar o enraizamento dos

problemas ÊlosóÊcos e a especiÍicidade do seu

conhecimento nlrm saber milenar que, como

todos sabemos, foi o berço dos sabereJs que, a

pouco e pouco, se foram autonomizando, uns

pela desagregaçáo nâtural após a evidência dis-

tintiva das especificidades do conhecimento que

comportavâm e outros por uma tentariva de es-

vaziamento do seu objecto, com a justificaçáo de

que hoje o real precisa de outro tipo de estudo

que a filosoÊa náo garante. Neste particular re-

Êro o caso da sociologia que, desde Comte, tem

rentado esvaziar o objecro da filosofia, mesmo

que zr novidacle qr-re diz possr-rir no seu objecto
nada tem a ver com a essência da filosofia. Basta

lembrar que os principais problemas da Êlosofia

têm que ver com a essênciâ do real, ou a realida-

de no seu todo, aquilo que é possível de quanti-
Êcar e o que resta paÍa o pensamento da insufi-
ciência dessa quanriÊcaçáo. rem que ver com o

qLre está para além da experiência imediata e náo

com o imediatismo dos dados da experiência. Já

sabemos que hoje em dia enquanro as ciências

exactâs reivindicam para si uma determinada
especi6cidade, no câmpo das ciências humanas

e sociais, todos se têm como os mais adequados

para lidar com os diversos problemas. Os eco-

nomistas e psicólogos sabem de ética e os soció-
logos sabem de tudo, esforçando-se assim por
esvaziar em proveito próprio os conhecimenros

específicos da filoso6a e também os da hisrória.
É .rsa ,nen,aliclade quantitativa que de6ne a

poiítica educariva que sem saber o que fazer

ao ensino da filosoÊa por náo compreender
nem valorizar o cerne das questóes a que tenrâ
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respondeÍ, obriga a que na actr-ralidade, o seu en-

sino oriente os alunos para respostas. negando-

-lhes o direito de fazer perguntas que é para isso

que deve servir, mesmo que os conreúdos de

que se ocLrpa sejam temas cla política, da Iógica

e teoria cla ciência, âssuntos considerados úceis

na organizaçáo social das democracias e se preo-

cupe menos com as questóes éticas, estéticas e

religiosas e também metafísicas que se revelam

ser constitutivas do ser humano.

Em Portugal, como Lrm pouco por todo o mun-

do democrático onde a educaçáo é obrigatória

e os conreúdos programáticos completamente

tutelados pelo Estado, a Êlosofia tende a servir

os interesses políticos claqueles qr-re desenham os

progrâmas curriculares e os conteúdos a ensinar,

orientando-os parâ uma icleia de sociedade de-

mocrática que se instituiu como a mais adequa-

da. De maneira hábil os decisores da escola de

massas usam-na para uniformizar e promover a

massificaçâo do discurso poiiticamente correcto,

impedindo que o diferente e o divergente se

possam potenciar. Ao contrário das promessas,

as escoias de massas náo potenciam o confronto

de idlias e o pensâmento divergente e as aulas de

filosofia, neste cenário, sáo uma espécie de leitura

e comentário de textos previamente escolhidos e

propostos para análise sempre de acordo com os

valores ideológicos que o Estado escolhe como

mais aciequados à ideologia que o informa. Desta

maneir".r, náo é óbvio que umâ maior formaçáo

escolar em Êlosofia crie por si só, mais âpetência

e atençáo aos probiemas de que trata, como se

pode constatar em Portugal que sendo um dos

países onde o seu ensino tem grande rradiçáo,

a autonomia, o espírito crítico e problematiza-

doq os valores da cidadania, infelizmente náo

sáo características distintivas daqueles que têm

mais formaçáo escoiar. Apesar de tudo, o ensi-

no da 61osofia em Portugal vem resistindo como

pode a todas as tentativas cle o menorizarem, na

convicçáo de que é melhor haver uma educaçáo

Êlosófica obrigatória na escola do que náo haver,

contudo, só por si, essa formaçáo náo é garante

para que os indivíduos se tornem cicladáos mais

activos, críticos e pârticipativos na sociedade de-

mocrática que apesar das muitas deficiências é

imperioso continuar a manter e defender.

Concluo com as sábias palavras de Leonar-

do Coimbra, inseridas num texto de meados

dos anos vinte clo século XX: "Se amanhá náo

houver um estudante de â1osoÊa em Portugal,

náo deixará, por isso, a filosoÊa de ser ainda

mais necessária ao desenvolvimento do espírito

cultural."' E se de Portugal a rejeiçáo da 61oso-

fia se repecir em todo o mundo, esta afirmaçáo

nâo deixará de ser cruelmente verdadeira.

' Coirubra, Leonardo (20i0). "O problena da educaçáo

nacional", in ()bras Cotnpletts, vol. Vl. Lisboa: IN-CM, p. 175.
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A PROPOSITO DE GNOSE, GN0STIGOS E GNOSTICISMO

Diogo Alcoforado

V urtccíbulos sobrertaneira importantes

no interior de um dado campo culru'
ral: gnósis, pã.rú nós gnosr, é um de'

les. De facto, tãl terrul t€m affduessddo o espaço

cu/tura! do Orirlente com umd ,arg, nucleart a

qu" d"td.e os Gregos o mdrcd. Sendo um dos uoctí-

bulos entao u ados p ara s ignifcar' cln h€ cimentl',

c taluca o rnais amplo e forte, ele possuia, áesàe

início, a forca sufciente Pltra se constituir, séca'

los passados, e n0 interilr de longuíssinto Professo

de constituiçál, Íe?a.rítçLio, e Prlcura de espeelq'

lizaçáo dos àominios centrais àa Filosofa, wiz
de um ouno uocribulo: Gnosiologia. E, sob esm

designaçdo, geracoes sucessiuas - entre as quait a
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